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    “Um letramento crítico deve buscar exatamente isso: a constituição de sujeitos “éticos”, “democráticos” e “críticos”. Embora seja mais cômodo, é inadmissível ignorar as novas linguagens proliferadas no mundo contemporâneo e as necessidades de um letramento crítico que o mundo pede aos alunos.”




    (Rojo e Moura, 2012)
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    INTRODUÇÃO





    O acesso ao conhecimento e à aprendizagem de qualidade configura-se como direito fundamental do ser humano e, a educação escolar, deve estar comprometida em alcançar os objetivos traçados para a aprendizagem significativa. Atualmente, desponta a necessidade emergente de uma educação que seja compreendida, mediante a aquisição das aprendizagens, do conhecimento e das linguagens, que habilite o ser humano ao mundo cada vez mais tecnológico e globalizado. O trabalho docente com multiletramentos implica imergir em vivências de letramento crítico, com vistas à formação do leitor proficiente, protagonista na sociedade, ciente dos desafios contemporâneos da vida. É urgente a necessidade da ação originada da práxis pedagógica para o desenvolvimento dos processos linguísticos abrangentes, incluindo os digitais. A modernização e a globalização da sociedade, através das inovações da comunicação e da tecnologia, mostram que a instituição escolar, nos moldes em que se encontra, precisa apropriar-se das mudanças que levam ao pensamento autônomo, participativo, crítico e criativo.




    Vários questionamentos promoveram inquietações que levaram à construção deste estudo, dentre os quais cita-se:Como a escola tem se preparado para formar leitores proficientes e autônomos numa sociedade multicultural e tecnológica? Quais competências, antes reservadas aos arrojados, os docentes contemporâneos do século XXI precisam desenvolver para uma prática pedagógica estimulante, viva e participativa, que desperte o interesse das crianças, adolescentes e jovens para a leitura e a produção textual? Logo, a questão norteadora ou questão-problema é: Quais os principais desafios da aplicabilidade do multiletramento na formação do leitor proficiente nos anos finais do Ensino Fundamental da Escola Estadual Maria Calderaro? Os objetivos são pautados em, primeiramente como geral: Analisar os desafios da inserção da prática pedagógica do multiletramento na formação do leitor proficiente nos anos finais do Ensino Fundamental da Escola Estadual Maria Calderaro em Presidente Figueiredo/AM. Paralelamente, os objetivos específicos demandam em: (1) Descrever como a escola tem se preparado para formar leitores autônomos e conscientes de seu papel como cidadãos; (2) Identificar as dificuldades que os professores enfrentam no trabalho pedagógico em favor da prática do multiletramento com a multimodalidade presente nos variados gêneros textuais; (3) Determinarse as estratégias de ensino-aprendizagem, inseridas na proposta curricular de Língua Portuguesa, favorecem a prática pedagógica estimulante, que desperte para o protagonismo na leitura e na produção textual; (4) Analisara estrutura do Projeto Político Pedagógico como documento norteador da identidade escolar e a consequente contribuição para a formação integral do aluno inserido no contexto educacional.




    Justifica-se a presente pesquisa, com a temática do multiletramento como estratégia pedagógica, pela sua relevância atual na sociedade contemporânea, pois a prática docente pautada no viés do multiletramento impulsiona a inovação do processo ensino-aprendizagem nos contextos de leitura, da compreensão e, consequentemente, na formação de sujeitos com intelecto flexível, com capacidade de análise e síntese. Nisto, a primeira Base Nacional Comum Curricular do Brasil, aguardada por 20 anos, concretizada/homologada somente em 2017, firma-se, ao estabelecer as diretrizes para a elaboração dos currículos escolares do sistema educacional brasileiro, com princípios basilares na igualdade de tratamento, na equidade e nos objetivos educacionais de aprendizagem. Logo, o próprio significado do termo multiletramento remete à diversidade cultural da multiplicidade de linguagens, em textos multimodais e multissemióticos. “Letramento”, tem como primeiro sentido a incorporação funcional da capacidade que conduz o ser humano a ler, escrever e atuar de forma autônoma na sociedade, possibilitando assim, a formação do leitor proficiente com a capacidade de utilização da linguagem para a criação de sentidos.




    Optou-se pelo desenho metodológico de pesquisa descritiva, de corte transversal com enfoque qualitativo. O corte transversal foi aplicado de forma a analisar o objeto de estudo, o multiletramento, em um período ou momento específico, situado nos meses de maio a agosto de 2021.O método utilizado foi o qualitativo, pela compreensão holística dos desafios da inserção do multiletramento no contexto da prática docente nos anos finais do Ensino Fundamental. Um número pequeno e intencional de participantes foi qualitativamente considerado, uma vez que o enfoque qualitativo se estrutura essencialmente por análises subjetivas, caracterizadas pela interpretação dos fenômenos com a atribuição de significados.




    A Rede Estadual de ensino contextualizada em Presidente Figueiredo-Amazonas-Brasil, está vinculada à Coordenadoria Estadual de Educação/SEDUC e a Escola Estadual Maria Calderaro, local da pesquisa, como sendo a primeira Escola Estadual no Município. Possui médio porte, com 10 (dez) salas de aulas, atendendo alunos do Ensino Fundamental e Médio. Os participantes da pesquisa foram formados por 05 (cinco) profissionais, entre Professores de Língua Portuguesa, Pedagogo(a) ou Apoio Pedagógico e Gestor(a) Educacional, os quais têm relação direta na atuação da área educacional da Educação Básica, selecionados de maneira intencional e não probabilística, isto é, seleção feita a partir de critérios prévios de atuações, experiência profissional e formação acadêmica. Os instrumentos para a coleta de dados foram a entrevista aberta aos gestores, pedagogos; entrevista aberta aos professores de Língua Portuguesa; análise documental da Proposta Curricular de Língua Portuguesa anos finais do Ensino Fundamental e análise documental do Projeto Político-Pedagógico (PPP).




    Este projeto foi submetido ao Comitê Científico da Universidad Autónoma de Asunción-Paraguay, Dirección de Investigación y Proyectos, por meio da Ficha Técnica de Proyecto de Tesis e, não objeções para a sua aprovação na data de 30 de junho de 2020. Obteve ainda, Parecer de aprovação dos dois Órgãos de Ética em Pesquisa com Seres Humanos no Brasil: o Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) e a Comissão Nacional de Ética em Pesquisa (CONEP), sob o registro de CAAE nº41989020.2.0000.9167 datado de 28/05/2021. A Plataforma Brasil é uma base nacional unificada de registros de pesquisas envolvendo seres humanos para todo o sistema CEP/CONEP, permitindo que os estudos científicos sejam acompanhados em todos os estágios. O Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) é composto por especialistas de várias áreas e representantes da população que acompanham de perto a realização de todos os estudos com seres humanos.


  




  

    1. CONTEXTUALIZAÇÃO: MARCOS NORMATIVOS DAS POLÍTICAS PÚBLICAS EDUCACIONAIS NO BRASIL




    A Carta Magna de um país, a Constituição Federal, deve assegurar o direito à educação de seus concidadãos. A educação básica de qualidade é a primeira e mais importante meta de qualquer sistema político educacional. Sem educação a nação está fadada ao fracasso e, é através das políticas públicas educacionais que o Estado Constitucional planeja a execução das ações voltadas à garantia da cidadania a todas as pessoas. Esse direito assegurado na Constituição, como condição fundamental para o desenvolvimento do país, também está previsto no Estatuto da Criança e do Adolescente/ECA. O pleno exercício da cidadania está firmemente entrelaçado à formação escolar, como o alicerce primeiro e indispensável à condição de cidadão, com o pleno acesso aos direitos políticos, sociais, civis e econômicos. Assim, não é coerente discorrer sobre a importância da leitura e seus multiletramentos para o exercício da cidadania, sem pautar os principais marcos normativos legais e históricos das políticas públicas educacionais do Brasil.




    A educação deve primar pela busca de valores da dignidade, do respeito, da liberdade, do pleno desenvolvimento humano. Para este fim, as políticas públicas educacionais, auxiliam no árduo trabalho da superação dos inúmeros desafios e conflitos oriundos da sociedade contemporânea. Em seu Artigo 205, a Constituição Federal Brasileira de 05 de outubro de 1988 (a 7ª Constituição do País), afirma que “a educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho” (Constituição da República Federativa do Brasil, 1988, p.136). Portanto, a seguir, procura-se falar brevemente dos principais marcos normativos educacionais brasileiros, como sendo a base da Educação Nacional.




    1.1 LEI DE DIRETRIZES E BASES DA EDUCAÇÃO NACIONAL DE 1996





    Para alinhar os princípios educacionais descritos na Constituição, fez-se necessária uma LDB, haja vista que, com a Constituição Federal de 1988 as prioridades educacionais formaram-se a partir de eixos democráticos que traçaram os destinos da educação brasileira. A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Brasileira – LDB 9394/96 – é a legislação que regula e institui o sistema educacional público ou privado do Brasil, da Educação Básica ao Ensino Superior. É a mais importante lei brasileira da educação. Não é nova, sendo mencionada pela primeira vez na história da educação de nosso país, na Constituição de 1934.




    A LDB de 1996 estabelece que a Educação Básica tem por finalidade desenvolver o educando, assegurar-lhe a formação indispensável para o exercício da cidadania e propiciar meios para progredir nos estudos e no trabalho. A garantia do direito do acesso à educação por qualquer brasileiro foi estabelecida pela LDB Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, integrando princípios importantes e universais, constantes em seu Artigo 3º incisos de I a XIV, a saber:




    I – igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; II – liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultura, o pensamento, a arte e o saber; III – pluralismo de ideias e de concepções pedagógica–; IV - respeito à liberdade e apreço à tolerânc–a; V - coexistência de instituições públicas e privadas de ensin–; VI - gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais– VII - valorização do profissional da educação escolar;–VIII - gestão democrática do ensino público, na forma desta Lei e da legislação dos sistemas de ensin–; IX - garantia de padrão de qualida–e; X - valorização da experiência extra-escola–; XI - vinculação entre a educação escolar, o trabalho e as práticas sociais– XII - consideração com a diversidade étnico-racial (Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013);–XIII - garantia do direito à educação e à aprendizagem ao longo da vida (Incluído pela Lei nº 13.632, de 2018);– XIV - respeito à diversidade humana, linguística, cultural e identitária das pessoas surdas, surdo-cegas e com deficiência auditiva (Incluído pela Lei nº 14.191, de 2021) (Brasil, 1996, p.1).




    Indubitavelmente, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional configura-se como um marco institucional a partir dos anos 1990, na direção da universalização do acesso das crianças brasileiras à escola e com a tendência de ampliação do tempo de escolaridade no Ensino Fundamental. Em seu Artigo 5º a LDB expressa o direito de acesso à educação básica, enfatizando a sua obrigatoriedade.




    O acesso à educação básica obrigatória é direito público subjetivo, podendo qualquer cidadão, grupos de cidadãos, associação comunitária, organização sindical, entidade de classe ou outra legalmente constituída e, ainda, o Ministério Público, acionar o Poder Público para exigi-lo (Brasil, 1996, p. 3).




    Sendo a LDB 9394/96 uma lei emanada do Congresso Nacional, deve ser cumprida, respeitada, e tomada como um documento norteador para a prática pedagógica do professor, pois enfoca a gestão democrática, norteando a estrutura de funcionamento das instituições de ensino. Assim como a Constituição, a LDB foi sendo atualizada. Essas atualizações foram transcorrendo na presente década, a partir de 2000 a 2019 mediante leis federais e passou a incluir temas que foram ganhando importância na sociedade, em consonância com as tendências globalizadas de uma educação integral e com equidade a todo e qualquer cidadão brasileiro.




    A lei também introduziu mecanismos de avaliação do ensino, que hoje se materializam em iniciativas como o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb) e o Censo Escolar. Com isso, saímos do escuro e conhecemos melhor os resultados do trabalho desenvolvido pelos educadores (Soares e Bernardo, 2016, p.1).




    A partir dos avanços obtidos pela LDB 9394/96 outros documentos educacionais foram sendo delineados e surgiram como balizadores e norteadores dos sistemas educacionais brasileiros. No Brasil, de acordo com a LDB, a educação sistematizada escolar é formada por dois níveis de ensino: A Educação Básica, que corresponde à Educação Infantil, Ensino Fundamental e Ensino Médio; e a Educação Superior. Existem, dentro da Educação Básica, as modalidades de ensino: Educação Especial, Educação do Campo, Educação Escolar Indígena e Educação de Jovens e Adultos/EJA. Para que sejam atendidas as necessidades da educação brasileira em todos os seus níveis de ensino, as ações, programas e políticas públicas oriundas do Ministério da Educação/MEC, são formuladas à luz da Constituição Federal de 1988 e da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional de 1996.




    A partir deste ponto se discorrerá sobre alguns destes documentos oficiais da educação, os quais surgiram como uma necessidade de atender aos reclamos da maior e mais importante Lei Educacional Brasileira.




    1.2 PARÂMETROS CURRICULARES NACIONAIS





    Aconteceu no ano de 1990, na Tailândia-Jomtien, a Conferência Mundial de Educação para Todos, a qual teve a participação da UNESCO, UNICEF, PNUDE, com o apoio do Banco Mundial, assim como de outras instituições intergovernamentais, não governamentais (ONGs), regionais, reunindo na ocasião 157 países, incluindo o Brasil. O objetivo da Conferência de Jomtien era o de estabelecer compromissos mundiais para garantir a todo cidadão uma educação básica, necessária para uma vida digna, condição única para a concretização de uma sociedade mais humana e mais justa. Das discussões realizadas neste importante evento mundial, surgiu o Plano Decenal de Educação para Todos e, com ele, a necessidade de se elaborar parâmetros claros no campo curricular em conformidade com o que estabelece a Constituição de 1988, para orientar as práticas pedagógicas e de ensino obrigatórias, com base nos ideais democráticos e na melhoria da qualidade do ensino nas escolas brasileiras. Nesta perspectiva




    A nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei Federal nº 9394), aprovada em 20 de dezembro de 1996, consolida e amplia o dever do poder público para com a educação em geral e em particular para com o ensino fundamental (Brasil, 1996, p.15).




    Os Parâmetros Curriculares Nacionais são elaborados então, com o intuito de catalisar as ações educacionais para o alcance da melhoria da qualidade educacional brasileira. Trata-se de uma proposta flexível, surgida nos anos de 1997 e 1998, a partir da organização curricular apontada pela LDB 9394/96, não se configurando, portanto, em uma proposta impositiva e homogênia, tendo como função primordial




    (...) orientar e garantir a coerência dos investimentos no sistema educacional, socializando discussões, pesquisas e recomendações, subsidiando a participação de técnicos e professores brasileiros, principalmente daqueles que se encontram mais isolados, com menor contato com a produção pedagógica atual (Brasil, 2001, p.13).




    As diversas áreas educativas, inclusive os temas transversais, que permeiam as práticas pedagógicas estão contempladas nos PCNs, os quais configuram-se como um referencial nacional para a elaboração curricular dos sistemas de ensino, porém exigindo e dando abertura para as adaptações de acordo com as distintas realidades das comunidades escolares do vasto território brasileiro. Assim:




    Os Parâmetros Curriculares Nacionais constituem o primeiro nível de concretização curricular. São uma referência nacional para o ensino fundamental; estabelecem uma meta educacional para a qual devem convergir as ações políticas do Ministério da Educação e do Desporto, tais como os projetos ligados à sua competência na formação inicial e continuada de professores, à análise de compra de livros e outros materiais didáticos, e à avaliação nacional (Brasil, 2001, p.36).




    Portanto, as áreas integradas de conhecimento tais como as que estão contempladas nos PCNs foram organizadas em 10 (dez) volumes para o Ensino Fundamental I. O primeiro volume de Introdução, justifica e fundamenta as opções feitas para a elaboração dos documentos de áreas e Temas Transversais. São 06 (seis) volumes referentes às áreas de conhecimento Língua Portuguesa, Matemática, Ciências Naturais, História, Geografia, Arte e Educação Física; 03 (três) volumes referentes aos Temas Transversais, sendo o primeiro uma apresentação destes temas, que explica e justifica a proposta de integrar questões sociais como Temas Transversais e Ética; no segundo, encontram-se o Meio Ambiente e Saúde e no terceiro, Pluralidade Cultural e Orientação Sexual.




    Já os PCNs do Ensino Fundamental II, dos 6º aos 9º anos, têm o seu início com a explanação do conceito de área, para a Educação Básica, Ensino fundamental. Na sequência, parte para a definição dos objetivos gerais da área, os quais manifestam as capacidades que os alunos devem desenvolver ao longo da escolaridade obrigatória, explicitando a contribuição específica dos diferentes âmbitos do conhecimento. Seus objetivos e conteúdos estão organizados em quatro ciclos (6º,7º,8º e 9º), evitando assim a fragmentação de objetivos e de conteúdos, tornando possível também uma abordagem menos dividida dos conhecimentos. Isto possibilitou e permitiu um processo constante e bem próximo dos conhecimentos pelos alunos. Coube aos professores ministrarem esses conteúdos de forma ampla e flexível.




    1.3 PLANO NACIONAL DE EDUCAÇÃO





    O primeiro Plano Nacional de Educação (PNE) foi instituído 1962, como uma iniciativa do Ministério da Educação e Cultura e num contexto brasileiro da primeira Lei nº 4.024/1961 de Diretrizes e Bases da Educação Nacional. Este primeiro PNE constituía-se em um conjunto de metas qualitativas e quantitativas que, no prazo de oito anos, deveriam ser alcançadas. Segue-se o 2º PNE em 1971, porém como uma atualização do primeiro. Cinquenta anos depois destas tentativas oficiais de se estabelecer por Lei o planejamento da educação do País, e na conjuntura da Constituição Federal de 1988, surgiu o terceiro PNE, com duração decenal e com a finalidade primeira de articular o Sistema Nacional de Educação/SNE em regime de colaboração, isto é, por meio de ações integradas dos poderes públicos. Neste sentido, o Artigo 9º da Lei nº 9394/96 (LDBEN), estabelece que “A União incubir-se-á de: Inc–so I - Elaborar o Plano Nacional de Educação, em colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios” (Brasil, 1996, p. 4).




    Em 2001, precisamente no dia 09 de janeiro, foi sancionada a Lei Federal 10.172, a qual estabelece o Plano Nacional de Educação com vigência de 2001 até 2010, portanto decenal, com força de Lei de acordo com o que prevê o Artigo 214 da Constituição Federal de 1988, garantindo-lhe maior poder de seguridade e de execução, uma vez que trata-se de um plano da União e de estado com objetivos e metas para a educação da nação brasileira, percorrendo o alcance de elevar o nível de escolaridade da população mundial; melhorar a qualidade do ensino em todos os níveis; reduzir as desigualdades sociais e regionais, com respeito ao acesso e à permanência de alunos nas instituições públicas e, por fim, a democratização na gestão do ensino público.




    Nesta perspectiva, a instituição em Lei da Conferência Nacional de Educação/CONAE, veio cumprir o intuito principal de facilitar o conhecimento, pelo Governo Federal, das atividades concernentes a educação realizadas em todo o País e, ao mesmo tempo, orientar a realização dos serviços locais/regionais da educação, bem como na comissão do auxílio e da subvenção federais. O documento final de referência CONAE 2010, com o tema “Construindo o Sistema Nacional Articulado de Educação: O Plano Nacional de Educação, Diretrizes e Estratégias de Ação”, objetivou em seu Regimento Interno.




    I – construir conceitos, diretrizes e estratégias nacionais para a efetivação do Sistema Nacional Articulado de Educação;




    II – indicar as diretrizes e estratégias de ações para o Plano Nacional de Educação-PNE/2010-2014;




    III – instalar processo de institucionalização do Fórum Nacional de Educação, convocado e estabelecido pelo Ministério da Educação, como instância consultiva de articulação, organização, acompanhamento da política nacional de educação e de coordenação permanente das próximas conferências nacionais de educação no âmbito do Sistema Nacional Articulado de Educação;




    IV – integrar todos os níveis, etapas e modalidades da educação numa abordagem sistêmica, com vistas a edificar o Sistema Nacional Articulado de Educação, especialmente no tocante ao planejamento e gestão, avaliação, financiamento, formação inicial e continuada dos trabalhadores em educação, além da garantia das condições de oferta de ensino com qualidade social;




    V – propor reformulações necessárias ao marco legal da educação nacional para que o planejamento de ações articuladas entre a União, os estados, o Distrito Federal e os municípios se torne uma estratégia basilar para a implementação do Plano Nacional de Educação;




    VI – indicar as condições para a definição de políticas educacionais que promovam a inclusão social e valorizem a diversidade;




    VII – definir diretrizes para orientar a qualificação e a avaliação do processo de ensino e aprendizagem nas redes públicas de ensino e nos estabelecimentos privados de educação (CONAE, 2010, pp. 3-4).




    A CONAE então surge como oportunidade democrática da sociedade, na qual é apoiada institucionalmente pelo Poder Público, a fim de que todo cidadão participe do desenvolvimento da Educação Nacional. Assim, desponta como evento essencial e democrático, marcado por preâmbulos historicistas educacionais brasileiros no encadeamento sociopolítico da contemporaneidade. A cada Conferência Nacional o Brasil avança na formulação de políticas públicas voltadas para a qualidade do ensino e o direito à educação básica e, nesta monta, vislumbrando a criação do Sistema Nacional de Educação. Foi justamente no primeiro fórum da Conferência Nacional de Educação, ocorrido entre os dias 28 de março a 1º de abril do ano de 2010, com a presença de 2,5 mil delegados, que as discussões e debates convergiram para a criação do SNE, assim como para as estratégias da concepção do novo Plano Nacional de Educação/PNE.




    O Documento Final da CONAE/2010, resultado da construção coletiva desencadeada pela decisão política de submeter ao debate social a instituição do Sistema Nacional de Educação, que assegurasse a articulação entre os entes federados e os setores da sociedade civil, apresentou diretrizes, metas e ações, na perspectiva da democratização, da universalização, da qualidade, da inclusão, da igualdade e da diversidade e se constituiu em marco histórico para a educação brasileira na contemporaneidade, deliberando as bases e diretrizes para o novo Plano Nacional de Educação (CONAE, 2014, p.9).




    Precedida por conferências preparatórias e livres, municipais e intermunicipais, Estaduais de Educação e do Distrito Federal, a II Conferência Nacional da Educação (CONAE, 2014), foi realizada no mês de fevereiro de 2014, configurando-se como uma ocasião ímpar no contexto das políticas públicas educacionais e envolvendo diversos segmentos de deliberação e participação coletiva. Teve como tema central o PNE na Articulação do Sistema Nacional de Educação: Participação Popular, Cooperação Federativa e Regime de Colaboração. O plano contou com a globalização das 20 (vinte) metas estabelecidas em caráter municipal e estadual válidas para todo o território nacional, atingindo todos os níveis de formação educacional, inclusive da educação superior. A abordagem do plano também planejou auxílio na educação inclusiva, além da melhoria na escolaridade dos brasileiros e a formação do plano de carreira dos professores. Com isso, contou com uma gestão para o financiamento da educação e o aumento dos investimentos.




    Nesta conjuntura, a Lei de nº 13.005 de 25/06/2014 que aprova o Plano Nacional de Educação – PNE para o decênio 2014 – 2024, em seu Artigo 6º, Parágrafos I e II, preconiza que:




    Art. 6º. A União promoverá a realização de pelo menos 2 (duas) conferências nacionais de educação até o final do decênio, precedidas de conferências distrital, municipais e estaduais, articuladas e coordenadas pelo Fórum Nacional de Educação, instituído nesta Lei, no âmbito do Ministério da Educaçãº.




    § 1o O Fórum Nacional de Educação, além da atribuição referida no cap–t:




    I - acompanhará a execução do PNE e o cumprimento de suas metas–;




    II - promoverá a articulação das conferências nacionais de educação com as conferências regionais, estaduais e municipais que as precederemº




    § 2o As conferências nacionais de educação realizar-se-ão com intervalo de até 4 (quatro) anos entre elas, com o objetivo de avaliar a execução deste PNE e subsidiar a elaboração do plano nacional de educação para o decênio subsequente (Brasil, 2014, p.2).




    A terceira CONAE, ocorrida em Brasília-DF em novembro de 2018 e coordenada pelo Fórum Nacional de Educação-FNE, teve como tema “A consolidação do Sistema Nacional de Edu–ação - SNE e o Plano Nacional de Educação – PNE: monitoramento, avaliação e proposição de políticas para a garantia do direito à educação de qualidade social, pública, gratuita e laica”, tendo como um dos primeiros eixos de debate para o Documento de Referência CONAE-2018, o Plano Nacional de Educação-PNE na articulação do Sistema Nacional de Educação-SNE: instituição, democratização, cooperação federativa, regime de colaboração, avaliação e regulação da educação. Em síntese, as 20 (vinte) metas do Plano Nacional de Educação determinam diretrizes, metas e estratégias para a política educacional brasileira no período de 2014 a 2024, através da Lei Federal 13.005/2014. Destaca-se aqui a meta de número 20, na qual propõe “Ampliar o investimento público em educação pública de forma a atingir, no mínimo, o patamar de 7% (sete por cento) do Produto Interno –ruto - PIB do País no 5o (quinto) ano de vigência desta Lei e, no mínimo, o equivalente a 10% (dez por cento) do PIB ao final do decênio” como um importante avanço para a qualidade da educação brasileira, que através da garantia de participação dos diversos segmentos sociais pelas conferências têm seguido na luta para o alcance da qualidade do ensino, conforme o que é consolidado no Documento de Referência CONAE, 2018, item 17:




    A aprovação do PNE, após amplo debate social, assim como os processos para elaboração e adequação dos planos de educação em todo o território nacional no último período, colocaram o planejamento em educação no centro da agenda educacional, gerando compromissos inadiáveis com a universalização, a expansão, a inclusão, a valorização das diversidades, a promoção dos direitos humanos, a qualidade social e a equidade (CONAE, 2018, p.4).




    1.4 DIRETRIZES CURRICULARES NACIONAIS COMPLEMENTARES À LDBEN 9394/96




    As Diretrizes Curriculares Nacionais estabeleceram as normas obrigatórias da base nacional comum curricular e são o resultado do amplo debate com as diversas representatividades sociais, promovido pela Câmara da Educação Básica do Conselho Nacional de Educação, com o objetivo de prover os sistemas educativos em seus níveis federal, estadual e municipal. A Constituição Federal de 1988 assegura a educação básica como um direito fundamental e as Diretrizes Curriculares Nacionais/DCN s vêm corroborar com esse direito, buscando orientar a organização, articulação, desenvolvimento e avaliação dos projetos pedagógicos de todas as redes de ensino brasileiras. Assim a autonomia das instituições de ensino e suas respectivas propostas pedagógicas são asseguradas, pois são estimuladas a elaborarem seus currículos a partir de suas realidades, respeitando as diversas áreas do conhecimento.




    As DCNs são uma compilação de documentos normatizadores e complementares à Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional/LDBEN 9394/96 e mesmo depois da aprovação desta, as DCNs continuam sendo válidas, uma vez que “(…) buscam promover a equidade da aprendizagem, garantindo que conteúdos básicos sejam ensinados para todos os alunos, sem deixar de levar em consideração os diversos contextos nos quais eles estão inseridos” (Todos Pela Educação, 2018, p.3).




    Então, a partir da Resolução nº 4, de 13 de julho de 2010 da Câmara de Educação Básica do Conselho Nacional de Educação, foram definidas as diretrizes curriculares nacionais gerais para a educação básica em consonância com a LDBEN 9394/96, tendo em seu Artigo 2º Inciso I, um dos mais expressivos objetivos:




    Sistematizar os princípios e as diretrizes gerais da Educação Básica contidos na Constituição, na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) e demais dispositivos legais, traduzindo-os em orientações que contribuam para assegurar a formação básica comum nacional, tendo como foco os sujeitos que dão vida ao currículo e à escola (Brasil, 2010, p.1).




    Esta sistematização de princípios considera os perfis dos alunos atendidos pelas instituições de ensino de todo o país, de modo a orientar, organizar e sistematizar o trabalho com os conteúdos básicos em seus diversos contextos e realidades temporais. Neste sentido,




    A necessidade da atualização das Diretrizes Curriculares Nacionais surgiu da constatação de que várias modificações – como o ensino fundamental de 9 anos e a obrigatoriedade do ensino gratuito dos 4 aos 17 anos de idade – deixaram as anteriores defasadas (Brasil, 2013, p. 4).




    A importância das DCN s reside no fato de que é instrumento estratégico de participação coletiva para o planejamento curricular com princípios da gestão democrática e, ainda oferecem o direito à formação para a cidadania. Configura-se como um importante documento normatizador/orientador para a estruturação dos sistemas de ensino. Portanto,




    A autonomia dada aos vários sistemas, a LDB, no inciso IV do artigo 9º, atribui à União estabelecer, em colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os municípios, competências e diretrizes para a Educação Infantil, o Ensino Fundamental e o Ensino Médio, que nortearão os currículos e seus conteúdos mínimos de modo a assegurar formação básica comum (Brasil, 2013, p.7).




    As várias alterações direcionadas à educação básica em seus diversos níveis, que a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDBEN 9394/1996 recebeu, fez com que a Comissão do Conselho Nacional de Educação, reavaliasse as DCNs por meio da mobilização representativa dos sistemas educativos nacionais, balizando a realidade para minimizar o distanciamento entre a sala de aula e a diretrizes educacionais. Logo,




    Dispor sobre a formação básica nacional relacionando-a com a parte diversificada, e com a preparação para o trabalho e as práticas sociais, consiste, portanto, na formação de princípios para outra lógica de diretriz curricular, que considere a formação humana de sujeitos concretos, que vivem em determinado meio ambiente, contexto histórico e sociocultural, com suas condições físicas, emocionais e intelectuais (Brasil, 2013, p.11).




    Garantir a permanência dos sujeitos concretos (crianças, jovens e adultos brasileiros) na escola, requer um esforço conjunto para a concretização da qualidade pedagógica e política das aprendizagens, isto devido aos inúmeros desafios que o país enfrenta, como as sociopolíticas, as culturais, sem falar nas diferenças individuais de cada ser humano. Assim, as DCNs mais do que diretrizes obrigatórias, configuram-se como um importante meio de inspiração das políticas de gestão e seus respectivos projetos pedagógicos das instituições educacionais brasilei




    1.5 BASE NACIONAL COMUM CURRICULAR – BNCC/2017




    A homologação da nova Base Nacional Comum Curricular, pelo Conselho Nacional de Educação/CNE, em 20 de dezembro de 2017, representa um marco na história da educação no Brasil, apesar de que a proposta de uma Base Nacional não é recente. O Artigo 210 da Constituição Federal de 1988 já previa que “serão fixados conteúdos mínimos para o ensino fundamental, de maneira a assegurar formação básica comum e respeito aos valores culturais e artísticos, nacionais e regionais” (Brasil, 1988, p.137). Por estar prevista na Constituição Federal, a BNCC não é uma política de governo e sim uma política educacional de nação e, configura-se como um extenso documento legal que veio para impactar todo o sistema educacional brasileiro, desde a esfera macro até a micro, o chão da escola.




    A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) é um documento de caráter normativo que define o conjunto orgânico e progressivo de aprendizagens essenciais que todos os alunos devem desenvolver ao longo das etapas e modalidades da Educação Básica, de modo a que tenham assegurados seus direitos de aprendizagem e desenvolvimento, em conformidade com o que preceitua o Plano Nacional de Educação (PNE). Este documento normativo aplica-se exclusivamente à educação escolar, tal como a define o § 1º do Artigo 1º da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB, Lei nº 9.394/1996), e está orientado pelos princípios éticos, políticos e estéticos que visam à formação humana integral e à construção de uma sociedade justa, democrática e inclusiva, como fundamentado nas Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação Básica (DCN) (Brasil, 2017, p.7).




    A BNCC então, “passa a ser uma referência nacional obrigatória para processos de elaboração de currículos e materiais didáticos, de políticas de formação de educadores, além de critérios claros para avaliações em larga escala e concursos públicos” (Editora Moderna, 2018, p.5). Esta foi uma importante decisão assumida pelo país, oriunda não somente da Constituição, como também estabelecida pela aprovação do PNE – Plano Nacional de Educação – vigente ainda, de 2014 a 2024.




    Na busca de um currículo comum, as orientações curriculares brasileiras, aconteceram de forma lenta e progressiva até culminar com a nova BNCC-2017. Os Parâmetros Curriculares Nacionais/PCNs, são definidos basicamente como orientações sem caráter obrigatório, caracterizados como referenciais para o trabalho pedagógico, inserindo o fortalecimento da cidadania e inspirando a gestão educacional democrática. As Diretrizes Curriculares Nacionais, já abordadas neste texto, surgem no final da década de 90 com atualização em 2004 e aprimoramento em 2013, vêm projetar uma base nacional comum obrigatória, isto é, de caráter normativo a partir de uma compilação de Leis Educacionais, sendo a principal delas a LDBEN 9394/1996. É importante citar que “com mais de 600 páginas, as DCNs entraram para o rol dos caudalosos documentos da educação brasileira, a ponto de levar o CNE a reconhecer o fracasso da assimilação pela escola (...)” Moderna (2019, p.5).




    A Base Nacional Comum Curricular – BNCC/2017 – diferencia-se dos PCNs e das DCNs no que tange ao foco nos direitos das aprendizagens. Neste sentido:




    Enquanto todos os documentos legais brasileiros procuram estabelecer um sistema educativo que busque a equidade, a garantia de direitos , o respeito às especificidades regionais, a formação de cidadãos críticos e a construção de uma escola democrática, a BNCC assume que esses direitos só se efetivam se as crianças e adolescentes de fato puderem aprender um determinado corpo de conhecimentos, e isso só é possível se esses conhecimentos forem explicitados e aferidos por meio de instrumentos de avaliação (Moderna, 2019, p.15).




    Sendo um documento de grande extensão, aproximadamente 500 páginas, a BNCC busca assegurar a produção de efeitos dos direitos de aprendizagens ou do direito de aprender e do desenvolvimento de crianças, adolescentes e jovens na Educação Básica. Documento norteador dos sistemas de ensino e seus respectivos currículos de todas as unidades federativas do Brasil, a Base Nacional Comum Curricular se estrutura em torno de 10 competências gerais. São elas:
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